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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001298-43.2017.815.0000
Origem : 1ª Vara Mista da Comarca de Catolé do Rocha
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante  : Município de Brejo dos Santos 
Advogado : José Weliton de Melo
Apelado    : Leolina Maria Carneiro da Costa 
Advogado : Bartolomeu Ferreira da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL.  IMPUGNAÇÃO  AO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  RAZÕES
RECURSAIS  EM  DESCONFORMIDADE  COM  OS
TERMOS  DA  DECISÃO.  AUSÊNCIA  DE
IRRESIGNAÇÃO  CRÍTICA.  OFENSA AO  PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
APLICAÇÃO  DO  ART.  932  DO  CPC/15.  NÃO
CONHECIMENTO.

- A parte recorrente deve verberar seu inconformismo,
expondo os fundamentos de fato e direito que lastreiam
seu pedido de nova decisão. 
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- O Princípio da Dialeticidade traduz a necessidade de
que  o  ente  processual  descontente  com o  provimento
judicial interponha a sua irresignação de maneira crítica,
ou seja,  discursiva,  sempre  construindo um raciocínio
lógico  e  conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório
combatido,  possibilitando  à  Instância  Recursal  o
conhecimento  pleno  das  fronteiras  do
descontentamento.

Vistos, etc.

Trata-se  de Apelação Cível  interposta  pelo  Município
de Brejo dos Santos contra decisão (fls.131/133) do Juízo da 1ª Vara Mista da
Comarca  de  Catolé  do  Rocha,  que,  nos  autos  da  Ação  Ordinária  de
Cobrança de Verbas Trabalhistas ajuizada por Leolina Maria Carneiro da
Costa, rejeitou, liminarmente, a impugnação ao cumprimento de sentença
sob o fundamento da defesa do devedor executado ser genérica e a dívida
de pequeno valor.

Irresignado,  o  Ente  Municipal  apela  (fls.  135/142),
sustentando, em síntese, que antes de indeferir a petição inicial o juiz deve
oportunizar a sua emenda.

A  parte  apelada  (fl.  143v)  reitera  o  pedido  de
cumprimento de sentença encartado às fls. 116/124 e, ato contínuo, renuncia
o prazo recursal.

Cota ministerial sem manifestação (fls. 156/158).

É o que importa relatar.

Decido.
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Inicialmente,  é de bom alvitre rememorar que a parte
recorrente deve verberar seu inconformismo, expondo os fundamentos de
fato  e  direito  que  lastreiam  seu  pedido  de  nova  decisão.  Assim,  a
inexistência de razões recursais, ou sendo estas totalmente dissociadas do
decisum objurgado, fere o princípio da dialeticidade.

Em sede de recurso voluntário,  o apelante afirma, tão
somente,  ser  direito  subjetivo  do  autor  a  emenda  a  inicial  e  colaciona
diversas jurisprudências, sem construir um raciocínio lógico e conexo aos
motivos  elencados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância
recursal o conhecimento pleno das razões que justifiquem a necessidade de
modificação da decisão.

Como  bem  explanado  no  relatório  do  Parecer
Ministerial “o Município de Brejos dos Santos interpôs recurso de apelação (fls.
135/142), apresentando razões totalmente dissociadas do que ficou estabelecido na
decisão.”

Feito este registro, o apelo não encontra-se dialético.

Como cediço,  a  dialeticidade traduz a  necessidade de
que o ente processual descontente com o provimento judicial interponha a
sua sedição de maneira crítica.

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

APELAÇÃO CÍVEL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES

DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  O  recurso  cujas

razões  estão  dissociadas  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida

não deve ser conhecido.  Apelo não conhecido.  Unânime.  (TJRS;

AC  0286691-67.2016.8.21.7000;  Giruá;  Décima  Primeira  Câmara
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Cível; Rel. Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard; Julg.

05/10/2016; DJERS 11/10/2016)

Ainda, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade
no tocante à apreciação de todos os pressupostos recursais,  é matéria de
ordem  pública,  devendo  ser  apreciado  pelo  órgão  julgador,
independentemente do requerimento das partes.

Finalmente, de acordo com o art. 932, III, do Código de
Processo  Civil  de  2015,  incumbe  ao  relator  não  conhecer  de  recurso
inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os
fundamentos da decisão recorrida.

Isso posto, com respaldo no art. 932, III, do CPC/2015,
NÃO CONHEÇO DA APELAÇÃO CÍVEL.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa/PB, 22 de janeiro de 2018

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                   R E L A T O R A
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